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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de São João do Tigre
FONE: (083) 3352-1122  FAX: (083) 3352-1005

E – mail: sjtigre@hotmail.com

 Lei do Poder Executivo n.º. 376/2011.

Dispõe sobre a criação da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil (CMETI) e dá outras providencias.

O Prefeito Constitucional do Município de São João do Tigre, Estado da Paraíba, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º Fica instituída a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil (CMETI), com o objetivo de identificação e cadastramento de crianças e adolescentes de até 16 anos em situação de trabalho infantil, e de até 18 anos encontrados em situação de trabalho enquadrado nas piores formas de trabalho infantil de que trata o Decreto Presidencial n.º. 6.481/2008.

Art. 2º A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil (CMETI), terá a seguinte composição:

I - Dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, sendo um obrigatoriamente o gestor do Programa Bolsa Família;

II - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

III - Um representante da Secretaria Municipal de Educação;

IV - Um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

V - Um representante do Conselho Tutelar;

VI - Um representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

VII - Um Representante do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 3º Compete a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil (CMETI), além de outras estabelecidas em Lei:

I - Contribuir para a sensibilização e mobilização de setores do governo e da sociedade em torno da problemática do trabalho infantil;

II - Sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

III - Participar, juntamente com o órgão gestor estadual da Assistência Social, na definição das atividades laborais priorizadas e no número de crianças e adolescentes a serem atendidos por município;

IV - Validar, em conjunto com o órgão gestor municipal, os cadastros das famílias a serem beneficiadas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, inclusive os casos específicos adolescentes de 15 anos de idade;

V - Interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de políticas públicas que tratem das questões das famílias, das crianças e dos adolescentes, visando otimizar os resultados do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

VI - Articular-se com organizações governamentais e não-governamentais, agências de fomento e entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, para apoio logístico, atendimento às demandas de justiça e assistência advocatícia e jurídica;
VII - Recomendar a adoção de meios e instrumentais que assegurem o acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito do Programa;
VIII - Sugerir a realização de estudos, diagnósticos e pesquisas para análise da situação de vida e trabalho das famílias, crianças e adolescentes;

IX - Participar da elaboração do Plano Municipal de Ações Integradas;

X - Denunciar aos órgãos competentes a ocorrência do trabalho infantil;

XI - Receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e reclamações sobre a implementação e execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

XII - Estimular e incentivar a capacitação e atualização para profissionais e representantes de instituições prestadoras de serviços junto ao público-alvo;

XIII - Contribuir no levantamento e consolidação das informações, subsidiando o órgão gestor municipal da Assistência Social na operacionalização e na avaliação das ações implantadas.

XIV - Realizar estudo de cadastramento das crianças e dos adolescentes que se encontrarem em situação de trabalho irregular em feiras livres, no lixão, nas portas de casas comerciais do Município, ou em outros locais em que a prática tenha sido denunciada, com dados suficientes para a identificação da situação de cada uma delas (como: idade, filiação, endereço, atividade em que trabalha ou trabalhava, renda familiar, escola em que está matriculada ou se está fora da escola);

XV - Identificar e cadastrar os dados obtidos no estudo de que trata o inciso anterior, no CADÚNICO do Programa Bolsa Família;

XVI - Fiscalizar a presença de crianças e adolescentes nas feiras livres e nos demais logradouros em que o estudo supra referido demonstrar a ocorrência de trabalho infantil e/ou adolescente em situação irregular, através da constante vigilância do grupo;
XVII - Encaminhar ao Ministério Público do Trabalho, a cada 90 (noventa) dias relatórios sobre as aludidas fiscalizações a que se refere o inciso anterior.

Art. 4º Serão mensais as reuniões entre os membros da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, para avaliar o andamento das atividades propostas, os pontos positivos e negativos das oficinas, orientações de estudo entre outros.

Art. 5º A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil deverá manter avaliação contínua no desenvolvimento do Plano de Ação, bem como, nos instrumentos de avaliação, para eficiente acompanhamento das crianças e adolescentes inclusos nos programas federal, estadual e municipal de erradicação do trabalho infantil.
Art. 6º Esta Lei revoga as disposições contrárias a sua aplicabilidade.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
                                       
Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Tigre/PB, 16 de Maio de 2011.
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